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Petição Inicial (com as causas da crise econômico �nanceira e 
os documentos/condições previstos nos arts. 48 e 51 da lei)

Despacho que defere ou indefere o 
processamento da Recuperação Judicial

Recurso (Agravo de Instrumento)Nomeação do administrador 
judicial (art. 52. I)

Não assinatura do termo 
de compromisso

Assinatura do Termo de 
Compromisso (art. 33)

Habilitação de Crédito 
(Art. 7°, §1°)

Início do stay period 
(art. 52. III)

Publicação de Editais 
(art. 52,§ 1°)

Prazo de 60 dias para apresentação do 
plano de recuperação judicial (art. 63)

Não ProvimentoProvimento

Deferimento Indeferimento

Substituição Nomeação

Não apresentaçãoApresentação

Decretação de 
Falência (art. 63)

Edital de aviso aos credores
(art. 53, parágrafo único)

Encerramento

15 DIAS

Edital 2ª Habilitação 
de Crédito (Art. 7°, §2°)

Prazo de impugnação 
dos credores (art. 8°)

Provimento do recurso

Concessão da recuperação 
judicial (artigo 58)

Início do regime de 
Recuperação Judicial

Cram Down (art. 58, §1°)

Prazo de 2 anos para o 
cumprimento das obrigações

Cumprimento das 
obrigações (art. 61)

Descumprimento 
das obrigações

Convolação em Falência 
(art. 61, §1° e 73,VI

Decisão que decreta 
a falência

Agravo de instrumento Não provimento do recurso

45 DIAS

Ausência de objeções Objeção

30 DIAS

Assembleia Geral de 
Credores  (art. 56, 1°)

Aprovação do plano 
de recuperação judicial

Não aprovação do plano
de recuperação judicial

30 DIAS

10 DIAS

60 DIAS

Fim da Recuperação 
Judicial (art. 63)

Dê zoom no  �uxograma para uma melhor visualização.

natalia.pimentel@lr�ideres.com.br

Na certeza de que a administração judicial não se limita à análise do texto frio da 
Lei, a LRF – LÍDERES EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA é composta por 
advogados com amplo know how na área, incluindo Mestres e Doutores em Direito 
Processual Civil e Direito Financeiro, além de contar com a colaboração de 
contadores e auditores com expertise para tal �m.


